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RESOLUÇÃO ADMINISTRA TIV A N" 007/2012 

Dispõe sobre o cont ro le de frequência e 

ass iduidade dos servidores da Assembleia 

Legislat iva, e adota outras providênc ias. 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO. no uso das atribuições que lhe conferem o art. 24 da Constituição Estadual e art. 

32, lI, do Regimento Interno - Reso lução nO 677, de 20 de Dezembro de 2006. 

RESOLVE: 

Art. I '. O cont role de frequência e ass iduidade dos servidores efetivos , estáveis e 

comiss ionados, no âmb ito da Assembleia Legislat iva do Estado de Mato Grosso - ALMT, dar-se-á 

por meio de registro eletrõni co de ponto e/ou por relatório semanal de atividades, nos termos desta 

Reso lução e da legislação vigente. 

§ I'. Para os efeitos desta Reso lução: 

I) frequência é o controle do comparec imento diário do servidor ã unidade onde 

tem exercíc io funcional; 

lI) ass iduidade é o contro le das ativ idades daqueles servidores que 

frequentemente se acham onde devem estar para desempenharem as suas atribuições; 

111) ponto é o reg istro de entrada e sa ida diária dos servidores em serviço. 

§ 2" No caso de pane no sistema eletrônico de ponto, deverá ser utilizado formulário 

especí fico para o regi stro da frequência. 

§ 3" O di sposto no cap'lI nào se ap lica aos se rvidores ocupantes dos ca rgos de Secretário, 

Procurador Geral , Ouvidor, Auditor. Superintendente. Coordenador Militar, Coordenador de 

Informálica, Chefe de Gabinete, Motori sta do Deputado, Assessor de Imprensa e Jurídico de 

Gabinete, Consu ltor Técnico Jurídico da Mesa Diretora e Diretora do ISSSPL, tendo em vi sta que o 

caráter da at ividade não campa na esse tipo de contro le. 
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Art. 2". A frequência do serv idor deverá ser apurada pelo reg istro de ponto efetuado pelo 

servidor. mediante acesso aos sistemas ele trô ni cos de reg istro di sponí ve is. por meio de se nh a pessoal 

e intransferível fornec ida pela Secretari a de Gestào de Pessoas. 

Art. 3". A ass iduidade dos servidores ocupantes dos cargos de prov iment o em comissão 

de assessores e ass istentes, que forem designados para exercer suas atribui çôes nas bases 

parlamentares, será contro lada por meio de Relatóri o Semanal de At i vi dades (Anexo I) , que será 

preenchido e postado pelo servidor na intranet da ALMT, por meio de senha pessoa l e intras ferí ve l, 

no Portal da ALMT, até o terceiro dia da semana subsequente, sendo de sua inte ira responsab ilidade 

as informações prestadas e postadas. 

Parágrafo único. A designação dos servidores mencionados no capul será fe ita única 

e exc lusivamente pelo Deputado titular de cada Gabi nete e comunicado à Secretaria de Gestão de 

Pessoas. 

Art. 4". O registro da freq uência por meio eletrô nico e a comprovação da ass iduidade 

pelo Relatório Semanal de Ativ idades serào conva lidados pelo chefe imediato por interm édi o do 

Relatório Mensa l de Apu ração de Frequênc ia. 

§ l O. O Re latório Mensa l de Apuração de Frequênc ia será preenchido e ass inado pelo 

chefe imediato: 

I) atestando a presença do se rvidor nos horários registrados no sistema 

e letrônico ou atestando a ass iduidade na execução das atividades constantes dos Relatórios Semanai s 

de Atividades; 

lI) registrando e justificando os afastamentos autori zados em lei; 

1II) registrando e justifi cando as entradas tardi as e sa ídas antecipadas autorizadas 

pela chefia imediata, dentro dos limites lega is. 

§ 2". Caso o chefe imediato não ateste a presença do servidor nos horários registrados 

no sistema eletrônico ou a efetiva execução das atividades constantes dos Relatórios Semanais de 

At ividades, oporluni zado o contradi tório e comprovado o fato, o servido r terá descontado dos seus 

ve ncimentos o(s) dia(s) não traba lhado(s) e a(s) fa lt a(s) injustifi cada(s) registrada(s) nos 

asse ntamentos funcionai s do servidor, tend o repercussão na concessão de benefícios legai s. 
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§ 3°. O Relatóri o Mensa l de Apuração de Frequência será entregue pelo chefe 

imedi ato ao superior hi erárquico, até o quinto dia do mês subsequente e este ao Secretári o de Gestão 

de Pessoas até o sétimo dia do mesmo mês. 

§ 4°. O descumprimento dos prazos estabelec idos no parágrafo anteri or suj e ita o 

responsáve l a sanções admini strativas previstas nos inc isos I a 1II e V, do art. 154, da Lei 

Complementar nO 04, de 15 de outubro de 1990, exceto os responsáve is prev istos no inciso I do art. 

18 desta Reso lução. 

Art. 5' . O horário de atend imento ao público nas unidades administrativas da ALMT é 

das 07:00 às 18:00 horas e enquanto houver sessões plenárias, o acesso será franq ueado ao público 

ao plenário e aos Gabinetes Parlamentares . 

Parágrafo único Para o atendimento do Protocolo, O horári o de expediente da ALMT 

encerrará às 18:00 horas. 

Art. 6°. As unidades ad ministrati vas da ALMT deverào manter, durante todo o seu 

período de funcionamento, servidores em ati vidade para a ga rantia da prestação dos serv iços que lhe 

são afetos. 

§ 1°. Elas deverão: 

I) manter ininterruptamente servidores que ga rantam a prestação dos serviços. 

observada a esca la de horário estabelec ida pela chefia imed íata; 

11) afixa r em local visíve l ao públíco o seu horário de funcionamento e os nomes dos 

responsáve is pela reparti ção e pelos serviços que prestam ao cidadão (Lei nO 6.3 12, de 11 de 

Novembro de 1993 e Le i nO 12.527, 27 de novembro de 2011 (Le i de Acesso à Informação) . 

Art. 7°. A jornada de trabalho dos servidores comiss ionados é de quarenta horas 

semanai s (a rt. 34 da Le i 7.860, de 19 de Dezembro de 2002) e será cumprida, obr igatori amente, em 

dois pe rí odos, dentro da fai xa horária compreendida entre sete e dezo ito ho ras, de segunda a sex ta

feira, com interva lo de duas horas para alimentação e descanso. 

§ 1°. Para atender à conveniência do serviço ou à peculí aridade da função, o horário 

dos servidores poderá ser prorrogado ou antec ipado, dentro da faixa horári a compreendída entre se is 

e vinte e três horas, desde que mantida a divisão em dois períodos e assegu rado o interval o mínimo 

de uma hora para alimentação e descanso, conforme estabe lecido pe la chefía imed' ta. ~ 
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§ 2º. Nas unidades em que houver necess idade de funcionamento ininte rrupto, como 

Plenário dos Deputados e un idades afins, o control e de frequênc ia será rea li zado pela chefia 

imediata, respe itando-se a jo rnada de trabalho afeta ao cargo. 

§ 3". Nas unid ades em que, por sua natureza, sep indi spensável o trabalho aos 

sábados, domingos, pontos fac ultativos e/ou fe ri ados é facultado, sempre que possível, o 

cumpriment o do di sposto neste arti go, em até três turm as di stintas, observados o descanso semanal 

remunerado e interva los para alimentação e descanso, conforme escala a ser estabelecida pe la chefia 

imediata. 

§ 4". Para os fin s prev istos neste art igo , cabe ao diri ge nte da unídade determinar o 

s istema que melhor atenda à conveni ência e às necess idades do serviço. 

§ 5" O servidor ocupante de ca rgo em com íssào que exerça a funçào de assessoria 

poderá optar, desde que dev idamente autori zado pelo chefe imediato . por jornada de traba lho de 30 

horas semanais, tendo como subsídio o va lor proporcional à nova carga horári a esco lhída. 

§ 6" O intervalo de almoço dos servidores ocupantes de ca rgo em com issào com 

jornada de trabalho semanal de 40 horas não poderá ser inferior a uma hora e nem supe ri or a duas 

horas . 

§ 7" O se rvidor oc upante de ca rgo em comissão poderá ser convocado a qualquer 

tempo, no inte resse da instituição, sem dire ito à remuneração por se rviço extraordinário. 

Art. 8". A jornada de trabalho dos servidores efeti vos e estáve is suje itos à prestação de 

trinta horas semanai s (art. 22 da Lei Complementar nº 04/90 , de 15 de outu bro de 1990). 

corres pondentes a se is horas d iárias de se rviço (art. 27 da Le i 7.860, de 19 de Dezembro de 2002). 

deverá ser cumprida dentro da fai xa horária entre sete e dezo ito ho ras, assegurado o interva lo mínimo 

de qu inze minutos para a limentação e descanso. 

Parágrafo único. Observadas as di spos ições do capul. ap li ca-se aos servidores 

suj e itos à jornada de traba lho de trinta horas semanais as di spos ições dos §§ 2º, 3º e 4" do artigo 7º 

desta Reso lução, no que co uber, ca bendo ao dir igente da unidade disc iplinar o funcio namento do 

servi ço que melhor possa atender ao inte resse público. 

Art. 9". A jornada de trabalho nos loca is o nde os servi ços são prestados vinte e quatro 

horas diárias, todos os dias da semana, poderá ser cumprida sob reg ime de plantão, a c rité ri o do chefe 

da unidade, respe itando-se a legis lação vigente. ~ 
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Art. 10. É vedada a di spensa do registro do ponto. At ravés do ponto será apurada a 

frequênc ia e do registro do po nto deverão constar: 

I) o nome e matrícul a do servidor; 

11) cargo, função, ati vidade e lotação do servidor; 

I1I) a jornada de traba lho do se rvidor e identifi cação es pecí fica quando o 

cumprimento se der em regime de plantão; 

IV) o horá rio de entrada e saída do servidor; 

V) o horário de interva lo para a liment ação e descanso; 

VI) as ausências temporárias e as fa ltas ao serviço; 

VII) as com pensações prev istas no arti go 17; 

VIII) os afastamentos e licenças previstas em le i; 

Art. 11. O servidor que faltar ao serv iço poderá requerer o abono ou a justifi cação da 

falta, por escrito ao chefe imed iato, no primeiro d ia em que comparecer à repartição, sob pena de 

suj e itar-se a todas as consequências resul tantes da fa lta de comparec imento. 

Parágrafo único - As fa ltas abonadas e as consideradas justifi cadas pela chefia 

imed iata não serào computadas para efe ito de co nfiguração dos ilic itos de abandono do ca rgo ou 

função e de fa ltas interpo ladas. 

Art. 12. O servidor perderá um terço da remuneração ou subsídio do dia quando entrar 

em serv iço dentro da hora seguinte à marcada para o iníc io dos trabalhos ou retirar-se dentro da 

ú ltima hora do ex pedi ente. 

§ I" - O servidor não poderá registrar sua frequência quando o horário de chegada 

exceder a tolerância prev ista no capUl . 

§ 2" - Ap li ca-se o disposto no captlt deste artigo quando excedidos os limites fixados 

nos art igos I3 e 14 desta Reso lução e não efetuadas as compensações neles prev istas. 

Art. 13. Poderá o servidor, até cinco vezes por mês, sem desco nt o em sua remuneração 

ou subsídio, entrar com at raso nunca superi or a quinze minutos na unidade onde esti ver em exercício, 

desde qu e compense o atraso no mesmo dia . ~ ~ 
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Art. 14. Até o máximo de três vezes por mês, será concedid a ao servidor autorização 

para retirar-se temporári a ou definitivamente, durante o ex pedi ent e. sem qualquer desco nto em sua 

remuneração ou subsíd io. quando a critéri o da chefia imediata , fo r in vocado mot ivo justo . 

§ I" - A ausê ncia temporária ou definitiva, de que trata o caput deste artigo, não 

poderá exceder a duas horas, exceto nos casos de consulta ou tratame nto de saúde , prev istos em le i. 

§ 2" - O servidor é obrigado a compensar, no mes mo dia o u nos três dias úte is 

subsequentes, o tempo correspondente à retirada temporária ou definiti va de que trata o capllt deste 

art igo na segu inte conformi dade: 

I) se a ausência for igual ou inferior a trinta minutos, a compensação se fará de uma 

só vez; 

li) se a retirada se prolongar por período superior a trinta minutos, a compensação 

deverá ser dividida por período não infe ri or a trinta minutos com exceção do último, que será pela 

fração necessá ria à compensação total , podendo o serv idor, a critéri o da chefia imed iata, compensar 

mai s de um período num só d ia. 

§ 3". Não serão computados no limite de que trata o capllt os períodos de ausências 

temporári as durante o expediente para consulta ou tratamento de sa úde, prev istos em le i. 

Ar·t. 15. O se rvidor pe rderá a tota li dade de sua remuneração ou subsídio do dia, quando 

comparecer o u retirar-se do serviço fora de ho rário , ressa lvadas as hipóteses prev istas nos art igos 12, 

13 e 14 desta Resolução e os casos de consulta ou tratamento de saúde, previstos em le i. 

Art. 16. O control e de frequência a que estão subm etidos os servidores da ALMT, 

somente poderão ser alte rados pe lo chefe imediato, no primeiro dia útil de cada mês e. apenas uma 

vez por trimestre. 

Art. 17. Para efe itos desta Reso lução, os afastamentos autorizados dar-se-ão por motivo 

de: 

profiss iona l; 

I) viagem a traba lho. considerado esta por período de até 05 (cinco) dias; 

lI) viagem para participar de curso o u event o com o objetivo de aperfeiçoamento 

!lI) doação de sangue; 
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[V) partic ipação como palestrante em eventos fo ra do edifíc io da ALMT, em 

horári o co inc idente com o do expedi ente; 

Art. [8. Para efe it os desta Reso luç;io, são considerados chefes imed iatos : 

l) Pres idente e os Deputados; 

11) o servidor responsáve l pelo Gabinete da Pres idência, da I' Secretaria e 

Gabinetes Parl amentares; 

lll) os serv idores nomeados ou designados para ocu parem cargos que possuem 

natureza de Direção, Coordenação e Gerência. 

Art. [9 . O servidor em processo de transferência de setor ou unidade fica rá à disposição 

da Secretaria de Gestão de Pessoas, que lotará compulsoriamente o servidor, O mai s breve possivel. 

Art. 20. Para a configuração do ilic ito administrativo de aba ndono de ca rgo ou função. 

são computados os dias de sábados. domingos. feriados e pontos facultativos. 

Art. 21. Compete à chefia imedi ata do servidor gara ntir o fi e l cumprimento das normas 

relativas ao controle de freq uência e assid uidade, cabendo-lhes adota r. em cada caso, os 

procedimentos e medidas que se fizerem necessá rias, inclus ive fi xa ndo regras subsidiárias dentro dos 

limites lega is. 

Art. 22. Detectados indicios de favorecimento, irregu laridade ou fraude no controle de 

frequê ncia do servidor, quer por registro e letrônico, quer por Re latório Semanal e Mensal de 

Contro le de Atividades, a dev ida apuração dar-se-á pela Procuradoria Gera l, podendo acarretar a 

aplicação das penalidades cabive is ao serv idor. à respectiva chefia imed iata , bem como a quem 

contribuiu ou deu causa à ocorrência do ilici to . 

Art. 23. As unidades adm ini strati vas e parlamentares da ALMT ficam sujeitas à 

fisca li zação s istemáti ca in loco, bem como à requi sição a qualquer tempo de documentos de controle 

de frequência e assiduidade de serv idores por parte da Aud itoria Geral da ALMT. 
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Art. 24. O servidor efeli vo ou eSláve l que eSli ver 100ado em Gabineles Parl amentares ou 

à dispos ição do SindicaLO da cal egori a. lerá sua jornada de lrabalho regislrada por contro le de 

frequéncia. 

Parágrafo único O se rvidor referido no cap,a somenle poderá desempenh ar 

alribu ições de assessorament o, em caso de nomeação para cargo em comissão de Assessor, sob pena 

de configuração de desv io de função. 

Art. 25. A Secrelari a de Geslão de Pessoas é a unidade responsáve l pe lo cum primemo 

do disposlo neSla Reso lução, naq uil o que for sua alribuição, devendo o seu lilular reportar ao 

superi or imedi alo loda e qualquer desconformidade idenlifi cada. 

Art. 26. ESla Resolução entra em vigor na dala de sua publicação. 

Colégio 

Dep. 7"---___ --:I-___ .J?t-_______ Pres ideme. 

'9!~WIrttlRlJíLiuIZ SA VI: ________ ----"~+-----1º Secrelári o. 

Dep. DILMAR DAL BOSCO: ----+---T--~+--_\7"--_\_2Q Secretário. 
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